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Confl itos de interesse: extraído da dissertação: “Violência por parceiro íntimo em mulheres de apenados”, apresentada ao Programa de Pós-graduação em 
Enfermagem da Universidade Estadual de Maringá (UEM), 2019.

Resumo
Objetivo: Identifi car fatores associados às práticas de violência conjugal em mulheres de apenados. 

Métodos: Estudo transversal realizado com mulheres que visitavam seus parceiros em uma Penitenciária do 
estado do Paraná. Os dados foram coletados no período de março a julho de 2018, com aplicação do Check-
list de Avaliação de Risco de Violência contra Parceira Íntima. Na análise dos dados foi utilizada estatística 
descritiva, teste de associação de qui-quadrado e estimativas de Razão de Prevalência a partir de modelos 
de regressão de Poisson. 

Resultados: Os fatores associados à prática de violência foram: estado civil, religião, presença de fi lhos e 
uso de substâncias químicas por parte do parceiro. Os tipos mais frequentes de violência foram: ameaças, 
impedimento da procura de serviços de saúde e privação de contato com terceiros. 

Conclusão: Os fatores sociodemográfi cos infl uenciam a ocorrência de violência conjugal, e a detecção 
precoce pode ajudar no rastreamento de mulheres em risco e no estabelecimento de intervenções, pois são 
comportamentos passíveis de alteração.  

Abstract
Objective: To identify the factors associated with conjugal violence practices in convicted women. 

Methods: A cross-sectional study conducted with women who visited their partners in a prison in the state 
of Paraná. Data were collected from March to July 2018, using the Checklist for Assessing the Risk of 
Violence against Intimate Partners. In the data analysis, descriptive statistics, Chi-Square Test association and 
Prevalence Ratio estimates using Poisson Regression models were used. 

Results: The factors associated with violence practice were: marital status, religion, presence of children and 
use of chemical substances by the partner. The most frequent types of violence were threats, impediment of 
seeking health services and deprivation of contact with third parties. 

Conclusion: Sociodemographic factors infl uence the occurrence of conjugal violence, and early detection can 
help in the screening of women at risk and in the establishment of interventions, as they are behaviors that 
can be changed. 

Resumen
Objetivo: Identifi car factores asociados a las prácticas de violencia conyugal en mujeres de presidiarios. 

Métodos: Estudio transversal realizado con mujeres que visitaban a sus parejas en una penitenciaría del 
estado de Paraná. Los datos se recolectaron en el período de marzo a julio de 2018, mediante aplicación de 
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Introdução

A violência conjugal contra a mulher representa 
um problema de saúde pública e é um importante 
condicionante da saúde feminina, porque impacta 
negativamente na vida das vítimas e demais envolvi-
dos.(1) Encontra-se estreitamente ligada às desigual-
dades existentes nas relações sociais entre homens 
e mulheres, construídas, naturalizadas e reprodu-
zidas social e culturalmente nos âmbitos público 
e privado, em decorrência da opressão de gênero, 
majoritariamente o masculino sobre o feminino.(2) 
Cotidianamente, inúmeras mulheres estão expostas 
às formas negligenciadas de violência, com episó-
dios graves, repetitivos e com repercussão na saúde 
física e mental.(3) 

Estima-se que uma em cada três mulheres que 
tiveram um parceiro já sofreram violência física e/
ou sexual em algum momento da vida.(4) Em 2015, 
4.621 mulheres foram assassinadas no Brasil, o que 
corresponde a uma taxa de 4,5 mortes para cada 
100 mil mulheres. Destaca-se que, diante da aflição 
sofrida pela população feminina, cotidianamente, 
esses dados representam, minimamente, a carga de 
violência que impacta a vida das vítimas.(5,6) 

Em 2016, pesquisa encomendada pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública apontou que 29% 
das mulheres incluídas no estudo relataram ter so-
frido algum tipo de violência, sendo que 11% delas 
fizeram denúncia em uma delegacia da mulher, e 
em 43% dos casos a agressão mais grave ocorreu no 
domicílio da vítima.(5)

As questões que envolvem a violência conjugal 
são multifatoriais e de difícil solução.(7) No que diz 
respeito a mulheres com parceiros apenados, estas 
apresentam maior predisposição por estarem mais 
expostas a situações de perigo e criminalidade.(8) 
Além disso, geralmente encontram-se em situação 
de vulnerabilidade e, às vezes, chegam a adotar 

comportamentos de risco em prol da manutenção 
do relacionamento com o parceiro apenado.(9) 

Ademais, o estigma e estereótipos construídos e 
atribuídos a essas mulheres perpetua as mais diversas 
expressões de violência em seus cotidianos e as im-
pede de expor suas necessidades e buscar apoio.(10) 
Estudo realizado com 349 mulheres de apenados, 
nas três maiores penitenciárias do estado do Paraná, 
revelou que elas se submetem às ações violentas do 
parceiro por medo, e algumas são obrigadas a prá-
ticas que as expõem a impactos físicos e psicológi-
cos,(11) e também à gravidez indesejada, a Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST’s), a quadros de 
depressão, síndrome do pânico, ansiedade e distúr-
bios psicossomáticos.(12)

Outro fator importante é que a maioria das 
mulheres de apenados é oriunda de áreas caren-
tes, possui baixa escolaridade e dificuldades de in-
serção no mercado de trabalho. Por essas razões, e 
também pelo fato de se relacionarem com homens 
envolvidos com a criminalidade, essas mulheres po-
dem ser vítimas atuais ou pregressas de violência.(8) 
Uma revisão de literatura sobre violência conjugal 
apontou que, embora esses estudos tenham cresci-
do substancialmente nos últimos anos, não foram 
encontrados estudos voltados a essa  população em 
especial.(13) Frente ao exposto, questiona-se: quais os 
fatores associados à violência conjugal em mulheres 
de apenados? Assim, definiu-se como objetivo deste 
estudo identificar fatores associados às práticas de 
violência conjugal em mulheres de apenados. 

Métodos

Estudo descritivo, com delineamento transversal, 
realizado com mulheres que aguardavam o horário 
de visita em uma Penitenciária Estadual localizada 
na região Noroeste do Estado do Paraná, destinada a 

Check-list de Evaluación de Riesgo de Violencia contra la Pareja. Para analizar los datos se utilizó estadística descriptiva, prueba de relación de ji cuadrado y 
estimativas de razón de prevalencia a partir de modelos de regresión de Poisson. 

Resultados: Los factores asociados a la práctica de violencia fueron: estado civil, religión, presencia de hijos y uso de sustancias químicas por parte del 
compañero. Los tipos de violencia más frecuentes fueron: amenazas, impedimento para obtener servicios de salud y privación de contacto con terceros. 

Conclusión: Los factores sociodemográficos influyen en los casos de violencia conyugal y la detección temprana puede ayudar a rastrear mujeres en riesgo 
y a establecer intervenciones, ya que son comportamientos que pueden modificarse. 
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indivíduos do sexo masculino. A Penitenciária pos-
sui 60 celas com capacidade para seis presos cada, 
perfazendo um total de 360 vagas. Entretanto, por 
ocasião do estudo, 452 indivíduos cumpriam pena 
em regime fechado, sendo que destes, 325 tinham 
cadastro ativo para o recebimento de visita íntima.  

Nessa instituição, as visitas são realizadas três ve-
zes por semana (sextas-feiras, sábados e domingos), 
em dois horários (das 8:00 horas ao meio-dia e das 
13:30 às 17:00 horas). Conforme o relato das parti-
cipantes, elas chegam para as visitas a partir das 4:00 
horas da manhã, sendo que algumas dormem no 
local, com o intuito de serem as primeiras a entrar, 
por exigência do companheiro. Cada visitante pode 
ficar até quatro horas com o apenado. Em todos os 
dias de visita, a instituição disponibiliza 10 quartos 
para visita íntima, mas o apenado só pode fazer uso 
desta prerrogativa uma vez por semana. Os quartos 
são utilizados concomitantemente, sendo que cada 
casal pode usufruir de ambiente privativo por 30 a 
40 minutos. 

Os dados foram coletados no período de março 
a julho de 2018, ocasião em que as participantes 
do estudo foram informadas que se tratava de uma 
pesquisa sobre violência conjugal. Os critérios de 
inclusão adotados foram: idade igual ou superior 
a 18 anos e estar aguardando visita ao companhei-
ro. Ressalta-se que nenhum critério de exclusão foi 
adotado, pois se pretendia abordar o maior núme-
ro possível de mulheres. Dessa forma, todas foram 
abordadas e convidadas a participar do estudo, em-
bora nem todas tenham se mostrado receptivas e/
ou aceitaram o convite. É importante destacar que, 
devido às características do local e para preservarem 
sua segurança, as pesquisadoras nunca compare-
ciam sozinhas à penitenciária; estavam sempre em 
dupla ou trio.  

As mulheres que aceitaram o convite, foram ini-
cialmente questionadas em relação a preferência em 
serem entrevistadas ou de responderem individual-
mente o questionário. Uma vez que todas optaram 
em responder individualmente e percebeu-se que as 
mesmas possuíam escolaridade mínima para tanto, 
procedeu-se a entrega do questionário acompanha-
do do TCLE, acoplado em prancheta e caneta, com 
as orientações referentes ao preenchimento. Essa 

ação foi realizada no pátio, no mesmo local em que 
as mulheres aguardavam o horário da visita, pois, 
além de não existir um local privativo, não era pos-
sível interferir no serviço e na rotina estabelecida 
pelas próprias participantes do estudo, que volun-
tariamente organizavam-se em filas por ordem de 
chegada e enquanto esperavam, conversavam en-
tre si e em pequenos grupos e também se arruma-
vam/preparavam para a visita (maquiagem, cabelo, 
unhas, sobrancelhas, manicure e troca de roupa). 
Quando precisavam sair para tomar café ou usar o 
banheiro em estabelecimentos comerciais (bares) 
na frente da penitenciária, deixavam suas sacolas 
guardando a fila, o que era respeitado por todas. As 
pesquisadoras ficavam  próximas e se colocavam  à 
disposição para esclarecer quaisquer dúvidas que 
pudessem surgir. O tempo médio de preenchimen-
to do questionário foi de 15 minutos.   No total, 
foram realizadas 19 visitas à penitenciária, sendo 
encerradas quando se identificou que, nas últimas 
cinco, apenas uma ou duas novas participantes fo-
ram incluídas no estudo. 

O instrumento utilizado na coleta de dados foi 
um questionário autoaplicável estruturado, consti-
tuído de duas partes. A primeira compunha-se de 
questões que abordavam características sociodemo-
gráficas das participantes e de seus companheiros; a 
segunda, uma adaptação do checklist de avaliação de 
risco de violência contra parceira íntima, construído 
e validado no Brasil, constituído por 100 questões.(14) 

A adaptação realizada refere-se apenas à exclusão 
de questões, pois o questionário original destinava-
-se às mulheres que sabidamente eram vítimas de 
violência pelo parceiro íntimo, e no presente estudo 
ainda era necessário identificar a prevalência desse 
tipo de evento entre mulheres de apenados e não 
avaliar o risco de novos episódios. Dessa forma, o 
questionário utilizado foi constituído de 50 ques-
tões, com respostas sim /não, distribuídas em 16 
dimensões, a saber: Perfil do autor da violência e da 
vítima; Conflitos interpessoais; Uso de álcool e/ou 
de drogas; Percepção sobre a violência; Experiências 
de violência na família de origem; Situação ocu-
pacional; Saúde mental do parceiro; Saúde mental 
da mulher; Filhos de outra relação íntima; Outras 
violências; História de violência contra a parceira; 
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Violência contra a parceira na presença de outros; 
Separação/divórcio; Rede social; Meios de agressão; 
e Rede de atenção. Ademais, considerou-se inconve-
niente submeter as participantes a questionamentos 
que, além de não se coadunarem ao objetivo do es-
tudo, poderiam expô-las demasiadamente a situa-
ções de constrangimento ou de sobrecarga emocio-
nal decorrente de lembranças negativas.

As variáveis independentes analisadas foram aque-
las que possibilitaram a identificação de características 
sociodemográficas das mulheres, entre as quais: Faixa 
etária (menos de 35 anos / 35 anos ou mais); Cor da 
pele (branca / não branca); Trabalha fora (sim / não); 
Tempo de estudo (mais de oito anos / até oito anos); 
Dependência química (sim / não); Tem religião (sim / 
não); Estado Civil (solteira / casada ou união estável); 
Parceiros no passado (sim / não); Filhos com parceiro 
atual (sim / não); Filhos de outro relacionamento (sim 
/ não); Recebimento de Benefício social (sim / não); 
Renda (mais de um salário / até um salário). Ao final 
do Check-list foi acrescentada a questão – Você já foi 
vítima de alguma forma de violência por parte deste 
seu companheiro que está preso? (sim / não).  

O recorte da análise contou com múltiplas va-
riáveis dependentes com categorização dicotômica 
(0 = não / 1 = sim), pois se considerou como interes-
se as respostas afirmativas às questões de número 1 
a 48 do Checklist. Para a confecção do banco de da-
dos, utilizou-se o software Microsoft Excel 2016. As 
análises foram realizadas por meio do pacote estatís-
tico SPSS (versão 20). Os dados foram submetidos 
inicialmente à análise descritiva, com a geração de 
tabelas de contingência para realização do teste de 
associação de qui-quadrado. 

Posteriormente, passou-se à abordagem dos da-
dos sob a ótica de modelos de regressão de Poisson, 
de modo que a primeira etapa constituiu-se de aná-
lise bruta (bivariada), em que cada variável indepen-
dente foi relacionada com as variáveis dependentes, 
de modo a se realizar a seleção das variáveis que se-
riam inseridas na análise multivariável (ajustada). 
Para tal seleção, considerou-se como critério o valor 
de p < 0,25, permitindo inclusão de um maior nú-
mero de variáveis no modelo. 

Em seguida, passou-se à inserção em bloco das va-
riáveis independentes que atenderam ao critério ado-

tado, de modo que cada modelo final correspondente 
a cada variável dependente incluísse aquelas com valor 
de p < 0,25 na análise bruta e foram mantidos aqueles 
modelos que apresentavam ao menos uma variável as-
sociada significativamente, tomando-se como referên-
cia para tal significância o valor de p < 0,05. Como 
teste de hipóteses, adotou-se o qui-quadrado de Wald.

No desenvolvimento do estudo foram seguidas 
normas nacionais e internacionais de pesquisa com 
seres humanos e o projeto foi aprovado pelo Comitê 
da Universidade Estadual de Maringá (Parecer: 
2.566.858). Destaca-se que após a coleta dos dados, 
um panfleto contendo a relação dos dispositivos 
que compõem a rede de enfrentamento à violência 
contra a mulher no município, foi entregue a todas 
as participantes, independentemente de as mesmas 
terem ou não relatado violência por parceiro ínti-
mo. O objetivo desta ação foi disseminar informa-
ções sobre as possibilidades de ajuda e de acesso à 
rede de serviços existentes. 

Resultados

Dentre as 136 mulheres participantes, a maioria 
(63,9%) tinha idade entre 20 e 29 anos e declara-
ram-se casadas ou em união estável (88,2%), sendo 
que 50,7% eram de cor não branca, 44,1% tinham 
até oito anos de estudo e 55,8% mais de oito anos. 
Do total de participantes, 49,2% declararam-se ca-
tólicas e 43,3% afirmaram ser dependentes ou fa-
zer uso de substâncias psicoativas. Mais da metade 
trabalhava (57,3%), a maioria afirmou ter tido par-
ceiros anteriores (83,7%), 54,3% referiu tempo de 
relacionamento com o parceiro apenado entre um e 
cinco anos, e 65% disse ter filhos com ele. Não hou-
ve relatos de prisão do parceiro por violência con-
jugal. Cabe destacar que os casos considerados no 
presente estudo foram somente aqueles em que os 
parceiros atuais praticaram violência, independente 
de que os parceiros anteriores a tenham efetuado.   

Na análise ajustada, o estado civil manteve-se as-
sociado ao uso de álcool e outras drogas pelo parcei-
ro nos últimos incidentes de violência (p=0,009), de 
modo que a prevalência de mulheres que referiram o 
uso de substância pelo parceiro foi 0,42 vezes a pre-
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valência observada entre as que negaram. Verificou-se 
associação da dependência química com a sensação 
de tristeza e falta de prazer para fazer coisas que antes 
eram prazerosas (p=0,029) (Tabela 1).

O estado civil apresentou significância estatísti-
ca com a ameaça “se eu não posso ter você, ninguém 
mais pode” (p=0,026). Dessa forma, a prevalência 
de mulheres que disseram que o companheiro já as 
ameaçou foi 0,59 vezes a prevalência das que nega-
ram tal atitude do parceiro. Ou seja, a associação 
negativa observada (RP < 1) indica menor preva-

Tabela 1. Razão de Prevalência (RP) bruta e multivariável (ajustada) para variáveis independentes em relação às questões sobre uso 
de drogas, aspectos emocionais e de ameaça na avaliação de risco de violência em mulheres

Variáveis
Prevalência Análise bruta Análise multivariável (ajustada)

Sim (%) Não (%) RP (IC95%) Wald (p-value) RP (IC95%) Wald (p-value)

Q7. Ele estava usando álcool ou drogas durante os últimos incidentes de violência?

Estado civil

   Casada/união estável 78,1 91,3 0,44
(0,23 – 0,84)

6,181
(0,013)

0,42
(0,22 – 0,80)

6,883
(0,009)

   Solteira 21,9 8,7 1 1

Filhos com Parceiro atual

   Sim 77,4 61,2 1,89
(0,88 – 4,06)

2,701
(0,100)

1,70
(0,78 – 3,70)

1,802
(0,179)

   Não 22,6 38,8 1

Filhos de outro relacionamento

   Sim 37,5 50,5 0,62
(0,32 – 1,19)

2,055
(0,152)

0,63
(0,33 – 1,21)

1,870
(0,171)

   Não 62,5 49,5 1

Q18.Você se sente triste na maior parte do tempo e sem prazer em fazer coisas que antes eram prazerosas?

Faixa etária

   35 anos ou mais 22,1 10,3 1,37
(0,94 – 2,00)

2,733
(0,098)

1,29
(0,86 – 1,95)

1,512
(0,219)

   Menos de 35 anos 77,9 89,7 1 1

Dependência química

   Sim 52,9 33,8 1,48
(1,06 – 2,08)

5,230
(0,022)

1,45
(1,04 – 2,02)

4,761
(0,029)

   Não 47,1 66,2 1 1

Benefício

   Sim 32,4 44,1 1 1

   Não 67,6 55,9 1,30
(0,89 – 1,91)

1,900
(0,168)

1,24
(0,86 – 1,79)

1,327
(0,249)

Renda

   Até 1 salário 36,8 51,5 0,73
(0,51 – 1,05)

2,884
(0,089)

0,75
(0,53 – 1,06)

2,534
(0,111)

   Mais de 1 salário 63,2 48,5 1 1

Q27. Ele já ameaçou você dizendo algo parecido com a frase “se eu não posso ter você, ninguém mais pode”?

Trabalha fora

   Sim 50,0 37,3 1,34
(0,87 – 2,06)

1,749
(0,186)

1,37
(0,90 – 2,10)

2,201
(0,138)

   Não 50,0 62,7 1 1

Estado civil

   Casada/união estável 82,7 91,6 0,59
(0,36 – 0,95)

4,651
(0,031)

0,59
(0,37 – 0,94)

4,926
(0,026)

   Solteira 17,3 8,4 1 1

Filhos de parceiro atual

   Sim 72,0 60,2 1,44
(0,87 – 2,38)

2,004
(0,157)

1,45
(0,88 – 2,39)

2,190
(0,139)

   Não 28,0 39,8 1 1

lência de mulheres com companheiro entre as que 
responderam positivamente em comparação às que 
negaram a ameaça (Tabela 1).

A análise ajustada apresentada na tabela 2 de-
monstrou que o estado civil se manteve associado à 
identificação de pessoas (familiares, colegas de tra-
balho/escola, amigos ou da comunidade) com quem 
pode contar nos momentos difíceis (p=0,016), e a 
frequência de mulheres com companheiro foi me-
nor entre as que responderam positivamente do que 
entre aquelas que negaram ter o apoio de outras pes-
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Tabela 2. Razão de Prevalência (RP) bruta e multivariável (ajustada) para variáveis independentes em relação às questões sobre 
suporte social e de saúde na avaliação de risco de violência em mulheres

Variáveis
Prevalência Análise bruta Análise multivariável (ajustada)

Sim (%) Não (%) RP (IC95%) Wald (p-value) RP (IC95%) Wald (p-value)

Q40. Você possui pessoas com quem pode contar nos momentos difíceis?

Trabalha fora

   Sim 38,2 54,5 0,85
(0,68 – 1,05)

2,298
(0,130)

0,83
(0,68 – 1,03)

2,803
(0,094)

   Não 61,8 45,5 1 1

Estado civil

   Casada/união estável 85,3 97,0 0,77
(0,65 – 0,92)

8,005
(0,005)

0,79
(0,66 – 0,96)

5,796
(0,016)

   Solteira 14,7 3,0 1 1

Filhos de outros relacionamentos

   Sim 50,5 36,4 1,15
(0,94 – 1,40)

1,868
(0,172)

1,15
(0,94 – 1,41)

1,997
(0,158)

   Não 49,5 63,6 1 1

Q41. Você gostaria de ter contato com amigos ou familiares, mas se sente impedida pelo seu parceiro?

Trabalha fora

   Sim 48,7 39,6 1,41
(0,82 – 2,43)

1,557
(0,212)

1,51
(0,90 – 2,55)

2,465
(0,116)

   Não 60,4 51,3 1 1

Estado Civil

   Casada/união estável 76,9 92,7 0,47
(0,26 – 0,83)

6,819
(0,009)

0,51
(0,29 – 0,89)

5,625
(0,018)

   Solteira 23,1 7,3 1 1

Vícios

   Sim 53,8 39,6 1,52
(0,88 – 2,63)

2,307
(0,129)

1,31
(0,73 – 2,35)

0,825
(0,364)

   Não 46,2 60,4 1 1

Tem religião

   Sim 92,3 99,0 1 1

   Não 7,7 1,0 2,80
(1,48 – 5,28)

10,119
(0,001)

2,20
(1,18 – 4,12)

6,210
(0,013)

Renda

   Até 1 salário 51,3 41,7 1,39
(0,80 – 2,40)

1,402
(0,236)

1,45
(0,86 – 2,46)

1,976
(0,160)

   Mais de 1 salário 48,7 58,3 1 1

Q42. Ele tenta evitar que você veja médicos, psicólogos ou outros profissionais de saúde?

Estado civil

   Com companheiro 80,0 90,0 0,51
(0,23 – 1,17)

2,488
(0,115)

0,53
(0,23 – 1,23)

2,153
(0,142)

   Sem companheiro 20,0 10,0 1 1

Tem religião

   Sim 92,0 98,2 1 1

   Não 8,0 1,8 2,76
(0,97 – 7,87)

3,611
(0,057

2,96
(1,10 – 7,96)

4,626
(0,031)

Parceiros passados

   Sim 72,0 86,2 0,52
(0,24 – 1,09)

2,992
(0,084)

0,47
(0,21 – 1,02)

3,617
(0,057)

   Não 28,0 13,8 1 1

Q48. Você já precisou procurar um serviço de saúde por conta da violência?

Estado civil

   Casada/união estável 79,5 91,7 0,50
(0,28 – 0,88)

5,825
(0,016)

0,54
(0,32 – 0,92)

5,082
(0,024)

   Solteira 20,5 8,3 1 1

Filhos com parceiro atual

   Sim 76,9 59,6 1,86
(0,97 – 3,58)

3,492
(0,062)

2,03
(1,06 – 3,89)

4,578
(0,032)

   Não 23,1 40,4 1 1

Filhos de outro relacionamento

   Sim 56,4 43,2 1,48
(0,87 – 2,52)

2,125
(0,145)

1,60
(0,94 – 2,70)

3,043
(0,081)

   Não 43,6 56,8 1 1
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soas. O estado civil também foi associado ao dese-
jo de ter contato com outras pessoas, mas sentir-se 
impedidas pelo parceiro (p=0,018) e à procura do 
serviço de saúde por conta da violência (p=0,024), 
pois, a prevalência de mulheres casadas entre as que 
responderam positivamente essas questões foi, res-
pectivamente, de 0,51 e de 0,54 vezes a prevalência 
observada entre as que responderam negativamente. 

A variável “Religião” foi associada positivamen-
te (RP > 1) ao desejo de ter contatos com amigos 
e familiares, mas sentir-se impedida pelo parceiro 
(p=0,013) e à atitude do parceiro de impedir que a 
mulher tivesse contato com médicos, psicólogos e 
outros profissionais de saúde (p=0,031), de modo 
que a frequência de mulheres que não aderiam à al-
guma religião foi maior entre as que responderam 
positivamente as referidas questões, com RP = 2,20 
e RP = 2,96, respectivamente. 

Além disso, observou-se também associação po-
sitiva da variável “Filhos com parceiro atual” com 
a atitude do parceiro de evitar que a mulher tivesse 
contato com médicos, psicólogos e outros profissio-
nais de saúde (p=0,032), sendo que a frequência de 
mulheres que tinham filhos com o parceiro atual 
foi significativamente maior entre as que percebiam 
uma postura restritiva do parceiro do que entre as 
que negaram essa postura, com RP = 2,03.

Discussão

Os resultados deste estudo evidenciaram elevado 
consumo de álcool e outras drogas pelo parceiro nos 
episódios de violência, o que vulnerabiliza ainda 
mais as mulheres a essas situações nas relações con-
jugais.(1) No Marrocos, estudo realizado com 254 
mulheres vítimas de violência conjugal, evidenciou 
que, em 82% dos casos ocorridos, os agressores es-
tavam sob efeito de drogas ou álcool.(15) Do mesmo 
modo, estudo realizado na Arábia Saudita, com 497 
mulheres, apontou como preditor da violência a de-
pendência de álcool e drogas pelo parceiro.(16)

A concomitância do uso de substâncias quími-
cas entre o parceiro e a mulher, também observada 
no presente estudo, pode ser influenciada pelo con-
texto de criminalidade no qual estão inseridos. Sob 

esse aspecto, pesquisa realizada em Florianópolis/
Santa Catarina, com mulheres vítimas de violên-
cia conjugal, asseverou que o consumo de álcool 
e outras drogas por elas, pode estar relacionado a 
uma tentativa de “automedicar” a dor e o mal-estar 
oriundos da convivência com situações violentas e 
traumáticas.(17) Diante disso, reitera-se a importân-
cia de investigar o uso do álcool e outras drogas em 
mulheres, pois este uso pode constituir indicativo 
da presença de violência. 

Destaca-se, neste estudo, associação significativa 
entre violência conjugal e a sensação de tristeza e 
falta de prazer em fazer coisas que antes eram pra-
zerosas. Estudo realizado com 375 mulheres vítimas 
de violência conjugal na Grécia concluiu que os 
relacionamentos violentos apresentaram associação 
com problemas de ordem física, mas principalmen-
te com sintomas depressivos.(18) Do mesmo modo, 
estudo desenvolvido com mulheres vítimas de vio-
lência conjugal nos Estados Unidos constatou re-
latos de ideação suicida por 42% delas, sendo que 
31% revelou já ter tentado suicídio em algum mo-
mento da vida. Além disso, 34% fazia uso regular 
de vários psicotrópicos e apresentava sentimentos 
de medo, estresse, tristeza e depressão.(19)

O fato de 53,7% das mulheres assinalarem não 
conseguir imaginar a vida sem o parceiro chamou 
a atenção, pois isso demonstra certa dependência, 
que pode ser de caráter afetivo, financeiro ou pro-
tetivo.  Estudo que buscou analisar o discurso da 
dependência afetiva de mulheres em condição de 
violência conjugal apontou que a mulher pode per-
manecer submissa ao agressor por motivações de 
cunho emocional, como pensamentos/comporta-
mentos de inferioridade, ultrapassando seu próprio 
bem-estar, de modo que, mesmo diante da violência 
conjugal, ela pode silenciar, com receio de romper 
a relação.(20)

Outro resultado que chama a atenção diz res-
peito à presença de ameaças, pois estas podem re-
fletir negativamente na saúde mental da vítima. 
Investigação desenvolvida com 613 chinesas apon-
tou, em seus resultados, que, dentre as formas de 
violência, as ações controladoras, entre as quais as 
ameaças, foram as que mais geraram consequências 
negativas à saúde mental das vítimas, desencadean-
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do a necessidade de utilização frequente de serviços 
médicos por sintomas de depressão e distúrbio de 
estresse pós-traumático.(21)

Observou-se, no presente estudo, que até mes-
mo as mulheres que se declararam solteiras, mas 
mantinham relações de intimidade, estavam ex-
postas a práticas violentas. Isso porque a frequência 
destas foi maior entre as que confirmaram ter sofri-
do ameaças restritivas do que entre as que negaram 
sofrê-las. Esse resultado corrobora estudo realizado 
com 245 mulheres residentes em uma comunidade 
de Recife/Pernambuco, o qual apontou que a fre-
quência de mulheres que confirmaram ter sofrido 
violência foi significativamente maior entre as que 
negaram ter companheiro (51,8%) do que entre as 
que tinham companheiro (27,8%).(3) Acredita-se 
que esse fato pode estar relacionado ao receio que 
possuem em expor seus relacionamentos e, conse-
quentemente, o agressor, pois observou-se, no pre-
sente estudo, que algumas  mulheres que afirmaram 
serem solteiras assinalaram positivamente as ques-
tões de violência praticadas contra elas; já aquelas 
que se declararam casadas, raramente assinalaram 
a presença de práticas de violência. Este resultado 
permite inferir que ao afirmar não possuir compro-
misso formal com o companheiro a quem visitava, 
a mulher sentia mais liberdade em expor as ações 
violentas sofridas. 

Outro fator destacado foi o de as mulheres sen-
tirem-se impedidas pelo parceiro de manter conta-
to com outras pessoas. Essas atitudes de controle e 
vigilância, com a intenção de mantê-las submissas, 
ou ainda pelo receio de que a situação de violência 
seja relatada, podem ser vivenciadas pelas mulhe-
res como uma forma de cuidado recebido.(8) Estudo 
realizado com mulheres que visitavam companhei-
ros presos em uma penitenciária localizada no Rio 
Grande do Sul, apontou que muitas delas eram 
controladas fora da prisão por seus companheiros 
que estavam dentro da instituição, e que estes man-
tinham certo poder disciplinar sobre elas.(22) É im-
portante destacar que tais atos não são exclusivos de 
homens envolvidos com a criminalidade, pois estu-
do realizado no Espírito Santo, com mulheres cujos 
parceiros não tinham quaisquer envolvimento com 
a justiça, revelou que eles tinham comportamentos 

de caráter controlador, com o objetivo de privar a 
liberdade, os relacionamentos interpessoais e os di-
reitos de escolha das mulheres.(23)

Mesmo que o presente estudo tenha evidenciado 
importante relação entre violência e o fato de a mu-
lher ter filhos com o agressor, na literatura não foram 
encontradas evidências que justifiquem este achado. 
Entretanto, estudo aponta que os filhos são uma das 
principais razões para que muitas mulheres perma-
neçam no relacionamento violento(24) ou, por outro 
lado, tomem a iniciativa de romper com o ciclo da 
violência e até mesmo denunciem o agressor.(25)

O impedimento de contato com amigos, fami-
liares, ou profissionais de saúde, foi mais frequen-
te entre as mulheres que mantinham um relacio-
namento estável e não seguiam alguma religião. 
Pesquisa que buscou compreender a rede social de 
mulheres violentadas em São Paulo mostrou que a 
religião foi determinante para a decisão de buscar 
ajuda por algumas delas.(26) No entanto, vale consi-
derar que nem sempre a religião constitui um dispo-
sitivo primário de apoio às mulheres em situação de 
violência, já que, por vezes, pode reforçar os estereó-
tipos de gênero e, consequentemente, influenciar na 
efemeridade de situações de violência. Nesse senti-
do, há necessidade de investigar qual a influência 
que essa rede de apoio exerce, em especial por cons-
tituir um tipo de estereotipo variável e influenciado 
por contextos culturais.(27)

Estudos revelam que os familiares e amigos são 
a rede social primária da vítima e possuem maior 
potencial para ajudá-la a sair da situação de violên-
cia, enquanto que a procura por ajuda médica e re-
ligiosa, polícia, serviços de saúde e judiciais se revela 
como rede social secundária.(24-28) O comportamen-
to do companheiro, portanto, limita as redes sociais 
que poderiam ofertar suporte e o apoio necessário à 
mulher e, consequentemente, o reconhecimento e 
enfrentamento da situação.(26)  

No que tange à procura do serviço de saúde em 
razão da violência sofrida, 79,5% das mulheres ca-
sadas e 20,5% das solteiras referiram já ter procura-
do algum serviço, embora tenham continuado o re-
lacionamento com o agressor. Apesar de a violência 
conjugal estar cotidianamente presente nos serviços 
de saúde, o desconhecimento dos profissionais sobre 
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o problema e seu enfrentamento também pode ser 
um fator contribuinte para que o agravo permaneça 
na esfera privada. Isto por que, ao procurar auxílio 
nos serviços de saúde, muitas vezes, as mulheres que 
vivenciam violência conjugal não são acolhidas de 
modo a sentirem-se seguras, além de, às vezes, terem 
suas queixas questionadas.(29) Ou seja, até mesmo 
nesses locais existe um processo sutil de reprodução 
das desigualdades de gênero ao se colocar em prática 
as políticas voltadas para o atendimento às mulheres 
em situação de violência.(26)

 No caso das mulheres de apenados, esta parcela 
da população, apesar de significativa, procura me-
nos os serviços de saúde, e quando o faz não expõe 
verdadeiramente suas necessidades devido ao este-
reótipo de mulher de companheiro envolvido na 
criminalidade que muitas vezes carregam.(8) Além 
disso, é muito difícil para essas mulheres citarem a  
violência conjugal como queixa principal ao busca-
rem ajuda, seja por vergonha, medo ou dificuldade 
em se expor. Atinente a esse fato, o atendimento de 
saúde ainda é voltado para as queixas explícitas, e 
essa visão está enraizada tanto nos usuários quanto 
nos profissionais de saúde.(30)

A partir do exposto, considera-se que a dificul-
dade de as vítimas de violência conjugal exporem 
as questões mais íntimas de afeto, muitas vezes 
concorre para o desconhecimento da gravidade da 
situação. Por isso, no que se refere a mulheres de 
apenados, é importante conhecer o cotidiano dessa 
população, seus saberes e experiências, para que se 
possa abrir possibilidades e ampliar ações em prol 
de suas necessidades. Isto pode potencializar novas 
investigações e estratégias no campo da atenção à 
saúde.(11)

Nesse contexto, a atuação do enfermeiro deve 
visar a promoção de um cuidado integral à mulher, 
com ênfase na qualidade de vida, e que ela possa 
ver nos serviços, em especial na atenção primária 
– porta de entrada no sistema de saúde –, um lo-
cal de acolhimento, que lhe permita participar do 
planejamento de estratégias de enfrentamento, sem 
causar-lhe danos ainda maiores e aos seus filhos. 
Ressalta-se que o acolhimento a essas mulheres ne-
cessita ser diferenciado, pois a relação de confiança 
possibilita que os profissionais reconheçam fatores 

de risco, condições de vulnerabilidades e planejem 
ações de cuidado específicas.  

No entanto, cabe destacar que, às vezes, essas 
mulheres não buscam espontaneamente a rede de 
apoio, o que torna necessária a busca ativa e a cons-
tante vigilância da equipe de saúde na identificação 
precoce de fatores de risco. Para tanto, torna-se ne-
cessário o estabelecimento de parcerias entre o setor 
saúde e prisional, a fim de que ocorra o planeja-
mento e a implementação de ações compartilhadas. 
Esta parceria pode ser operacionalizada por meio de 
ações de educação em saúde com enfoque no au-
tocuidado e considerando as condições psicológicas 
destas mulheres, de modo a favorecer uma maior 
aproximação às especificidades desse público. 

Além disso, um dos passos mais importantes para 
o enfrentamento da violência conjugal, e que se es-
tende para além da população em estudo, é o estímu-
lo ao empoderamento das mulheres, de modo que 
estas consigam identificar situações de violência e se 
percebam como vítimas, para então buscarem auto-
nomia e independência e, consequentemente, terem 
condições de romper com o relacionamento abusivo 
e exigir seus direitos. Entretanto, apesar de alguns 
avanços alcançados ao longo dos anos, estas ações 
ainda representam um desafio à sociedade atual. 

Destacam-se como limitações desta pesquisa, o 
fato de ter sido realizada em um único município, à 
ausência de investigação do risco para ocorrência de 
novas situações de violência e ainda, à seleção não 
probabilística da amostra, visto a dificuldade de co-
nhecer o número real de mulheres que realizavam as 
visitas, a frequência com que as faziam, assim como 
a dificuldade de abordar esta população. Ademais, 
considera-se que o fato de a coleta dos dados ter 
ocorrido na penitenciária, enquanto aguardavam 
o horário de visita ao parceiro, pode ter, em parte, 
despertado sentimento de medo e inibido as mulhe-
res de responderem fidedignamente as questões do 
instrumento. 

De qualquer modo, os resultados encontrados 
são válidos, considerando-se as dificuldades em se 
estudar a violência conjugal, especialmente entre 
mulheres de apenados.  Estas mulheres precisam ter 
maior visibilidade na sociedade e os resultados desta 
pesquisa reforçam isto, especialmente a importância 
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de se identificar os fatores associados à esta proble-
mática. Primeiro por que a violência conjugal tende 
a se intensificar ao longo do tempo e, depois, por-
que conhecer esses fatores poderá alertar sobre o que 
pode ser modificado para diminuir o número alar-
mante de casos de violência e suas consequências. 

Por fim, os resultados fornecem subsídios para à 
prática dos profissionais de saúde, em especial para 
aqueles atuantes na atenção primária, que ao reco-
nhecerem os fatores associados à ocorrência de vio-
lência conjugal, podem estabelecer comportamentos 
e atitudes mais sensíveis e, a partir disto, promover a 
inclusão, o diálogo e o vínculo, considerando a vul-
nerabilidade destas mulheres. Assim, recomenda-se 
a realização de estudos em diferentes cenários, de 
modo a contribuir para a ampliação de evidências 
científicas e discussões acerca dessa temática.

Conclusão

Os fatores associados à ocorrência de violência conju-
gal em mulheres de apenados foram: uso de substân-
cias químicas tanto pela mulher quanto pelo parcei-
ro, estado civil solteira, ausência de religião e presen-
ça de filhos com o parceiro. Os tipos mais frequentes 
foram: ameaças, impedimento da procura de serviços 
de saúde e de contato com a família, amigos e/ou co-
munidade. O uso de substâncias químicas por elas e 
por seus parceiros, inclusive nos episódios de violên-
cia ocorridos, desencadearam sentimentos de tristeza 
e ausência de prazer em fazer coisas antes prazerosas. 
Vale salientar que a simples identificação dos fatores 
sociodemográficos das vítimas não é suficiente para 
elaborar medidas para prevenção e o enfrentamento 
da violência conjugal entre as mulheres de apenados. 
No entanto, acredita-se que estas características con-
figuram-se como importantes subsídios para identifi-
cação de perfis mais vulneráveis à ocorrência, o que, 
por conseguinte, pode favorecer a busca ativa de pos-
síveis casos de violência na comunidade. Por outro 
lado, o desconhecimento sobre os fatores relaciona-
dos a essas práticas, impossibilita saber, por exemplo, 
onde, como, com quem e em que momento é possí-
vel fazer uso de medidas e estratégias de prevenção e 
enfrentamento da violência. 
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